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RESUMO Este artigo tem como objetivo explorar evidências empíricas sobre a 
clientela benefi ciária dos “novos” programas de transferência de renda do governo 
federal a partir da utilização dos microdados do questionário principal e do suple-
mento específi co da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios – PNAD. Além 
do descasamento entre os registros ofi ciais e as informações da pesquisa domiciliar, 
estas últimas revelam uma forte superposição de programas em setembro de 2004. 
Dados os critérios de elegibilidade do Bolsa-família, analisou-se também sua foca-
lização e cobertura, o que permitiu dimensionar a clientela elegível e não benefi ciá-
ria da ordem de 5 milhões de domicílios. A imputação simulada de transferência 
monetária a toda clientela elegível, mas não benefi ciária, permitiu mensurar o im-
pacto esperado sobre indicadores de pobreza e de desigualdade de renda. 




TARGETING AND IMPACTS ON POVERTY AND INEQUALITY
ABSTRACT This article explores empirical evidences on the implementation of the 
“new” federal income-transfer programs, using micro-data from the National An-
nual Household Sample Survey. Besides the incompatibility between offi cial regis-
ters and household information, these ones reveal a strong overlapping of federal 
programs in September 2004. Given the eligibility criteria of the Bolsa-família Pro-
gram, its characteristics in terms of coverage and targeting were analyzed, which 
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allowed for estimating the size of the eligible but not benefi ted clientele — around 
5 million households. Imputing the monetary transfer to the entire eligible but not 
benefi ciary households generated a new income distribution, which served as basis 
for measuring the expected impact on income-based poverty and inequality indica-
tors. 
Key words: income transfer; income; inequality; poverty; social program
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INTRODUÇÃO 
Em meados da década de 1990, programas de transferência de renda focali-
zados em famílias de baixa renda começaram a ser implantados com o pa-
trocínio do governo federal, seguindo modelo que havia sido posto em prá-
tica em muitas unidades subnacionais, e, desde então, vêm adquirindo uma 
crescente participação na formação da renda das famílias brasileiras. O ar-
cabouço institucional, construído e ampliado ao longo do tempo, sugere 
que esse tipo de mecanismo foi incorporado de forma permanente ao siste-
ma de proteção social do país. Em função de sua importância crescente em 
termos de cobertura e dispêndio público, há interesse justifi cado de conhe-
cer a clientela atendida, assim como os resultados alcançados por esses pro-
gramas. O suplemento da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD/IBGE) de 2004 disponibilizou, pela primeira vez, informações nacio-
nalmente abrangentes sobre os programas de transferência de rendas obti-
das por meio de pesquisa domiciliar. Este texto objetiva explorar em con-
junto informações do suplemento e do questionário básico para verifi car 
em que medida os novos programas estavam sendo bem-sucedidos em 
atender à sua população-alvo, e quais as principais características em termos 
de sua cobertura, inclusive considerando a questão da superposição de pro-
gramas dado o objetivo de unifi cação sob o Bolsa-família. Trata-se, essen-
cialmente, de constatações que podem ser feitas a partir de cruzamento de 
informações da PNAD sobre aspectos básicos de operacionalização do pro-
grama e de efeitos sobre a renda das famílias. 
O texto está organizado da maneira seguinte. Depois dos esclarecimen-
tos conceituais e metodológicos da próxima seção, a terceira seção trata de 
evidências empíricas da PNAD quanto à formação da renda das famílias, 
cobertura e focalização dos programas. A quarta seção apresenta os efeitos 
simulados das transferências sobre os indicadores de pobreza e de desigual-
dade, indicando a redução potencial desses indicadores, assim como o custo 
adicional de transferência caso o programa Bolsa-família atendesse a toda a 
sua clientela elegível. Finalmente, a quinta seção sumariza as questões exa-
minadas e faz algumas considerações relativas à operacionalização de pro-
gramas de transferência de renda focalizados nos mais pobres, assim como 
aos seus limites no âmbito de um sistema de proteção social. 
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1. QUESTÕES CONCEITUAIS E METODOLÓGICAS: 
ESCLARECIMENTOS E RESSALVAS 
Embora existam registros administrativos relativos a cada programa de 
transferência de renda1 e venham sendo tomadas medidas no sentido de 
proceder à revisão e unifi cação cadastral, são ainda reconhecidamente defi -
cientes as informações sobre os benefi ciários, assim como limitadas as pos-
sibilidades de utilização dos registros administrativos para fi ns de acompa-
nhamento e avaliação das transferências monetárias realizadas. 
Até 2004, a PNAD apenas levava em conta esses programas de forma in-
direta e não específi ca. Na verdade, o valor correspondente a eventuais 
transferências monetárias recebidas pelas pessoas deveria ser registrado no 
capítulo de rendimento, no quesito “outros rendimentos”, sendo expresso 
como um valor consolidado único juntamente com outros itens, tais como 
juros, dividendos e demais rendimentos de natureza fi nanceira.2 
Em 2004, o IBGE incluiu na PNAD um questionário suplementar de 
modo a identifi car os domicílios onde os moradores estavam inscritos e/ou 
tinham recebido em setembro daquele ano benefício monetário de progra-
mas de transferência. O questionário investigou de forma explícita oito pro-
gramas federais,3 além de haver um quesito residual para indicação de even-
tual atendimento por outros programas de transferência de renda federais, 
estaduais ou municipais. 
Cabe destacar, no entanto, que o suplemento da PNAD investiga para 
cada programa apenas a inscrição e o recebimento do benefício, mas não o 
valor recebido, seja de cada um deles, seja o total. Como sabidamente há 
superposição de programas, e, além disso, aos diferentes programas corres-
pondem diferentes valores para os benefícios, torna-se inviável estimar de 
forma precisa o valor dos benefícios recebidos pela família.4 Isso signifi ca 
que as estimativas de impacto dos benefícios recebidos em termos de redu-
ção da pobreza ou indigência, assim como sobre a redução da desigualdade 
de rendimentos, só podem ser feitas de forma aproximada. Ademais, pela 
mesma razão, dadas as regras de elegibilidade e determinação do valor de 
transferência de cada programa, fi ca prejudicada a avaliação quanto à foca-
lização e adequação do valor transferido às características de renda e de pre-
sença de crianças no domicílio.5 
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2. CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS DOS 
PROGRAMAS COM BASE NA PNAD
2.1 O comportamento da renda
As informações de rendimento, que fazem parte do corpo principal de in-
vestigação da PNAD, mostraram um crescimento importante do valor do 
quesito “outros rendimentos”, no qual devem ser registrados, quando ocor-
rem, os benefícios assistenciais, sejam eles associados à Lei Orgânica de As-
sistência Social – LOAS, sejam aos “novos” programas de transferência de 
renda criados desde meados da década de 1990. 
Embora, para o conjunto das famílias, o valor do quesito “outros rendi-
mentos” tenha aumentado fortemente sua participação na composição da 
renda entre 2003 e 2004, sua importância permanece marginal no total da 
renda, passando de 1%, em 2003, para 1,6%, em 2004.6 No entanto, para as 
famílias mais pobres, população-alvo dos programas de transferência de 
renda, a participação desses rendimentos cresceu de forma acentuada. 
Os gráfi cos da fi gura 1 ilustram como a composição da renda se altera 
conforme o nível de renda familiar. Para famílias com renda familiar per 
capita inferior a R$ 100,00 em 2004, correspondendo, portanto, ao público-
alvo dos programas federais de transferência de renda,7 a participação dos 
rendimentos que incluem essas transferências passou de 5,6%, em 2003, 
para 10,2%, em 2004.8 Como essas famílias muito pobres não recebem 
juros,9 o crescimento dessa rubrica se deve certamente aos programas de 
transferência de renda. A importância crescente das transferências levou a 
alguma perda de participação de outras rubricas na formação da renda des-
sas famílias, em particular a da renda do trabalho, que cai de 79,0%, em 
2003, para 76,5%, em 2004. 
A esse respeito é importante registrar que a renda das famílias brasileiras 
aumentou entre 2003 e 2004, por diversas razões. Pelo aumento da renda do 
trabalho, em função da expansão da ocupação, já que o rendimento médio 
permaneceu constante em termos reais; pelo aumento da renda das aposen-
tadorias e pensões devidas tanto ao aumento dos valores reais como do nú-
mero de benefi ciários; pelo aumento do número de benefícios assistenciais 
dos “novos” programas, assim como pelo aumento da cobertura e do valor 
das transferências — houve valorização do salário mínimo — dos progra-
mas constitucionais.10 
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Desse modo, foram diversos os fatores que contribuíram para o aumen-
to da renda das famílias, em particular para o seu acréscimo maior na base 
da distribuição, favorecendo a redução da pobreza e a melhoria distributiva. 
As informações do suplemento da PNAD trazem subsídios sobre caracterís-
ticas da clientela atendida pelos diversos programas de transferência de ren-
da, permitindo alguma avaliação do seu impacto sobre pobreza e desigual-
dade, embora com as ressalvas feitas na seção 2, assim como as restrições 
relativas às divergências em relação aos registros administrativos, de que se 
tratará a seguir. 
2.2 A cobertura 
As informações levantadas pelo suplemento da PNAD revelam que pouco 
mais de 8 milhões de domicílios receberam pelo menos um benefício mo-
netário em setembro de 2004, totalizando 12,2 milhões de benefícios (mé-
dia de 1,5 benefício por domicílio benefi ciado). A tabela 1 apresenta a fre-
qüência de respostas por programa, permitindo a comparação com o 
número de benefícios segundo os registros administrativos. 
 Tabela 1: Recebimento de benefícios de programas de transferência de renda na PNAD e 
comparação com a informação de registros administrativos, setembro de 2004 
  PNAD   Registros
     administrativos
Programas Respostas Domicílios  Nº de Benefícios PNAD/ Reg.
 Nº (mil) % % Nº (mil) Adm.
Auxílio-gás  3.491 28,6 43,3 1.305 2,68
Bolsa-escola 3.803 31,2 47,2 3.381 1,12
Bolsa-família 2.089 17,1 25,9 5.036 0,41
Cartão-alimentação 752 6,2 9,3 322 2,33
Bolsa-alimentação 536 4,4 6,7 251 2,13
LOAS/RMV/PMV*  738 6,0 9,2 2.566 0,29
Outro programa 381 3,1 4,7 – –
LOAS outro 50 0,4 0,6 – –
PETI 367 3,0 4,6 – –
Todos os programas 12.207 100,0 151,5 12.861 –
(–) indica inexistência de registro administrativo quanto ao número de benefícios. 
* Renda Mensal Vitalícia e Pensão Mensal Vitalícia.
Fonte: PNAD 2004 (Tabulações de Simon Schwartzman); MDS.
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 A esse respeito cabem duas ordens de considerações: 
(a) A informação domiciliar diverge muito da dos registros administrativos
Há uma evidente divergência entre as informações da PNAD e dos registros 
administrativos. Isso pode se dever, em parte, à migração de benefi ciários 
para o Bolsa-família sem que os informantes deixassem de declarar na PNAD 
o programa a que originalmente pertenciam. De fato, os resultados da PNAD 
mostram uma participação nos programas que precederam o Bolsa-família 
(Auxílio-gás, Bolsa-escola, Bolsa-alimentação, Cartão-alimentação do Fome 
Zero) maior do que a de fato ocorreu, segundo os registros administrativos, 
enquanto subestimam a participação no Bolsa-família. 
A divergência de informações no caso do Auxílio-gás se deve provavel-
mente também à sua associação a outros programas. Depois de criado em 
1996, o pagamento do Auxílio-gás não cresceu como esperado.11 Quando 
programas de transferência de renda, tais como o Bolsa-escola e o Bolsa-
alimentação, se expandiram no fi nal da década de 1990, o Auxílio-gás pas-
sou a ser atribuído freqüentemente como um benefício complementar, 
aproveitando o cadastramento que vinha sendo feito para os outros progra-
mas. Houve então uma superposição “legítima” do Auxílio-gás com outros 
programas. Embora o pagamento do benefício do Auxílio-gás deixe de exis-
tir quando é feita a migração dos benefi ciários dos programas preexistentes 
para o Bolsa-família, a informação domiciliar parece refl etir uma situação 
anterior que não vigorava mais em setembro de 2004, resultando em uma 
forte sobredeclaração de recebimento do Auxílio-gás na PNAD (3,5 milhões 
de domicílios declarantes contra 1,3 milhão de domicílios benefi ciá rios nos 
registros administrativos).
Em relação à LOAS verifi ca-se divergência no sentido inverso, isto é, 
subde cla ração na PNAD. O número de domicílios que informaram receber 
o be ne fício — cerca de 780 mil — é signifi cativamente inferior ao número 
de benefícios efetivamente pagos em setembro de 2004 — cerca de 2,6 mi-
lhões. Nes se caso específi co, é provável que a diferença se dê por duas ra-
zões básicas. 
A primeira é o desconhecimento por parte do declarante da PNAD de 
que o valor recebido corresponda a um programa assistencial, sendo, ao 
invés disso, considerado e declarado na PNAD como aposentadoria ou pen-
são. Nesse caso, como contrapartida, são superestimados, na mesma medi-
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da, as freqüências e os valores associados de aposentadorias e pensões, no 
capítulo de rendimento. Esse erro na categorização do rendimento recebido 
não afeta indicadores tais como os de pobreza e os de distribuição de renda 
— já que uns e outros utilizam o total das rendas recebidas de qualquer 
natureza. No entanto, leva a subestimar o impacto dos programas de trans-
ferência de renda que levam em conta exclusivamente a informação de “ou-
tros rendimentos” recebidos. 
A segunda razão para a subestimação é a omissão da informação, seja de 
forma involuntária, por desconhecimento, seja de forma voluntária, princi-
palmente em casos em que o benefi ciário receie ter o benefício suprimido. 
Nesta segunda opção, há certamente implicações quando se trata de utilizar 
a informação da PNAD para analisar as características da população benefi -
ciária dos programas, e, em particular, a adequação da focalização, já que 
uma parte da focalização inadequada se perde devido à não-declaração. 
Mesmo deixando de lado os caso especiais do Auxílio-gás e dos benefí-
cios da LOAS, de modo a centrar a comparação nos quatro programas — 
três preexistentes12 e o “guarda-chuva” Bolsa-família — que formam o core 
das novas transferências, a diferença entre PNAD e registros administrativos 
é muito elevada: cerca de 1,8 milhão de benefícios a mais nos registros ad-
ministrativos.13 
b) Existe uma elevada superposição de benefícios no mesmo domicílio
As informações apresentadas na tabela 1 mostram que havia uma signifi ca-
tiva superposição de benefícios, da ordem de 1,5 por domicílio,14 já que, dos 
domicílios que recebiam algum benefício, 47,2% declararam receber bene-
fícios do Bolsa-escola, 43,3 declararam receber o Auxílio-gás, e assim por 
diante.
O Bolsa-escola, com 3,3 milhões de benefícios ou quase um terço dos 
benefícios declarados, ainda aparecia na PNAD, em setembro de 2004, como 
o programa de maior cobertura, o que contraria a informação dos registros 
administrativos, segundo os quais o Bolsa-família já seria naquela data o 
programa mais importante, atendendo a 5 milhões de domicílios. Apesar da 
divergência, os registros administrativos parecem sugerir que logo após o 
seu lançamento, de outubro a dezembro de 2003, o Bolsa-família expandiu-
se principalmente pela incorporação dos beneficiários dos programas 
preexistentes, enquanto em 2004 ocorreu forte aumento de novos benefi -
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ciários, revelando prioridade de expansão da clientela em detrimento da 
integração e organização do novo modelo (ver tabela 2). 
A PNAD evidencia ainda que a maior superposição ocorria entre Bolsa-
escola e Auxílio-gás — uma superposição “legítima”, como se viu anterior-
mente (tabela 3). Outras superposições ocorriam entre os programas im-
plementados originalmente por instâncias distintas — por exemplo, o 
Bolsa-escola, do Ministério da Educação, o Bolsa-alimentação, do Ministé-
rio da Saúde, o Peti, do Ministério da Previdência e da Assistência Social. 
Essas superposições ocorrem legítima ou ilegitimamente, já que o cadastra-
mento de cada um foi feito de forma independente.
A implantação do cadastro único dos benefi ciários das transferências, 
mantida e tornada mais operacional com a criação do Bolsa-família, que 
integra os programas preexistentes, objetiva a eliminação de superposições. 
No entanto, as informações da PNAD indicam uma superposição signifi cati-
va até do Bolsa-família com programas que ele deveria substituir, a saber, 
Bolsa-escola, Bolsa-alimentação, Cartão-alimentação, Auxílio-gás (tabela 3), 
Tabela 3: Número de domicílios que declararam receber benefício do Bolsa-família
e superposição com outros programas de transferência de renda 







BPC / LOAS  64.523
Outro programa 60.503
Fonte: PNAD 2004. 
Tabela 2: Evolução do número de domicílios benefi ciários por programa, 2003-2004
Programas jun./03 dez./03 set./04
Bolsa-alimentação 1.370.156 369.556 251.459
Bolsa-escola 5.046.874 3.771.199 3.381.486
Cartão-alimentação 59.973 346.300 322.317
Bolsa-família – 3.615.596 5.035.660
Subtotal 6.477.003 8.102.651 8.990.922
Auxílio-gás 9.333.303 6.931.699 1.304.571
Total 15.810.306 15.034.350 10.295.493
Fonte: MDS.   
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já que somente metade (50,7%) dos benefi ciários do Bolsa-família recebiam 
apenas essa transferência. Mesmo considerando a superposição com o LOAS 
e “outro programa” como superposições legítimas, já que os benefícios são 
geridos por sistemas independentes, a forte superposição do Bolsa-família 
com o Bolsa-escola e com o Auxílio-gás captada pela PNAD sugere a existên-
cia de problemas operacionais na expansão da cobertura e na unifi cação dos 
“novos” programas de transferência federais sob o Bolsa-família. Possivel-
mente isso explica, em parte, as discrepâncias entre os registros administra-
tivos e as informações obtidas durante a pesquisa domiciliar. 
 A tabela 4 apresenta dados relativos à questão de superposição de bene-
fícios vista sob outro ângulo, o do número de benefícios recebidos pelos 
domicílios benefi ciários. Embora a maioria dos domicílios benefi ciários re-
ceba apenas uma transferência, e parte da superposição seja “legítima”, a 
questão do paralelismo entre sistemas de assistência social diferentes, utili-
zando critérios diversos, mas sempre centrados na unidade familiar, certa-
mente terá de ser enfrentada no futuro próximo. 
2.3 A focalização
A partir de um critério único de renda, geralmente um quarto de salário 
mínimo per capita, os “novos” programas de transferência tinham original-
mente população-alvo diversas — por exemplo, famílias com crianças entre 
7 e 14 anos, no caso do Bolsa-escola, ou famílias com crianças de 0 a 6 anos 
no caso do Bolsa-alimentação. No entanto, a análise que se fará aqui terá 
como base o critério e a elegibilidade do Bolsa-família, que substitui todos 
os anteriores, sendo mais generoso em termos do corte de renda e não con-
dicionado à presença de crianças na família. 
Tabela 4: Domicílios segundo número de benefícios recebidos
Número de benefícios Domicílios
 Nº (mil) %
1 benefício 4.788,6 60,32
2 benefícios 2.411,6 30,38
3 benefícios 580,7 7,31
4 benefícios 131,4 1,66
5 benefícios 26,4 0,33
6 benefícios 0,6 0,01
Total 7.939,3 100,00
Fonte: IBGE, PNAD 2004.  
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Assim, o Bolsa-família garantia um benefício básico de R$ 50,00/mês por 
família.15 Para famílias com crianças de até 15 anos e com renda domiciliar 
per capita (RDPC) inferior a R$ 100,00/mês per capita existia um benefício de 
R$ 15,00 reais por criança, com limite máximo de R$ 45,00. Para famílias com 
menos de R$ 50,00/mês per capita mês os dois benefícios podiam se superpor, 
de modo que a transferência máxima era de R$ 95,00, em setembro de 2004. 
Tendo por base os critérios de renda estabelecidos pelo Bolsa-família, a 
PNAD permitiu avaliar sua focalização através de cruzamento da informa-
ção contida no suplemento quanto ao fato de o domicílio ser ou não bene-
fi ciário de cada programa, com as características do mesmo domicílio inves-
tigadas no corpo principal da pesquisa. 
Utilizando a informação de RDPC, adotada como critério básico de ele-
gibilidade dos programas, as informações da PNAD evidenciam que 3,8 mi-
lhões ou 48% dos benefi ciários, inclusive os declarantes do benefício da 
LOAS, se enquadram nos critérios de renda dos novos programas de trans-
ferência, isto é, mesmo depois do recebimento do benefício têm RDPC infe-
rior a R$ 100,00 (tabela 5). 
O fato de 2,9 milhões de domicílios benefi ciários — 37% do total — te-
rem RDPC acima de R$ 130,00 — deixando-se, portanto, uma faixa de tran-
sição aceitável de R$ 100,00 a R$ 130,00 acima do limite superior ofi cial — 
evidencia certamente uma inadequação da focalização. Isso se daria não em 
termos absolutos, já que tanto a renda dos benefi ciários como os valores 
transferidos são muito baixos, mas porque existe um enorme contingente 
de domicílios com renda inferior a R$ 50,00 — 1,8 milhões —, portanto 
incondicionalmente elegíveis, que não recebem qualquer benefício. Consi-
derando os domicílios que recebem o LOAS e o Auxílio-gás e que ainda as-
sim permanecem elegíveis para o Bolsa-família, a clientela não benefi ciária 
Tabela 5: Distribuição dos domicílios que receberam 
pelo menos uma transferência, segundo faixas de RDPC






Nota: Exclusive domicílios missing para a RDPC.
Fonte: PNAD 2004.
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chega a quase 5 milhões de domicílios (ver seção 4). Isso signifi ca que, man-
tendo os domicílios já atendidos em 2004, seria necessário expandir a co-
bertura em pouco mais de 60% para garantir o atendimento de todos os 
elegíveis tendo por base as características declaradas à PNAD. 
Embora haja amplo espaço para melhorar a focalização dos “novos” pro-
gramas, estes apresentam uma focalização signifi cativamente mais adequa-
da que as transferências de renda realizadas no âmbito da LOAS. A fi gura 2 
mostra a distribuição acumulada dos benefi ciários de diferentes programas 
conforme décimos da RDPC, que inclui os benefícios recebidos. 
Embora a comparação entre o LOAS e os “novos” programas fi que preju-
dicada porque os valores dos benefícios já incorporados à renda considera-
da são muito diferentes, observa-se que o Cartão-alimentação do Fome 
Zero é o programa mais bem focalizado, enquanto os benefícios da LOAS, 
como era de se esperar, apresentam a pior focalização. O fato de o Bolsa-
família ser o segundo melhor programa em termos de focalização é um fato 
digno de nota, e mesmo surpreendente, em função tanto da sua rápida ex-
pansão, que leva necessariamente a problemas de cadastramento e seleção, 
como do processo de migração de benefi ciários de programas preexistentes. 
É desejável que a expansão do Bolsa-família a partir de 2004 tenha se dado 
Figura 2: Distribuição acumulada dos benefi ciários dos 
programas de transferência de renda segundo RDPC
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pela incorporação da ampla clientela não atendida na base da distribuição 
dos rendimentos, o que levaria à melhoria da sua focalização.16
Uma evidência de que havia muito espaço para melhorar a focalização é 
a existência de 1,8 milhão de domicílios com RDPC de até R$ 50,00/mês que 
não recebem qualquer benefício. Nesse sentido pareceu interessante verifi -
car em que medida se diferenciam as condições de vida dos domicílios ele-
gíveis e não benefi ciados pelo Bolsa-família situados na base da distribuição 
de rendimentos (menos de R$ 50,00 per capita/mês) das condições de vida 
daqueles na mesma faixa de rendimento, mas que já recebem o benefício. 
Optou-se por considerar somente os domicílios que recebem o Bolsa-famí-
lia, de modo que a comparação refl ita o resultado do cadastramento e inte-
gração dos programas ao Bolsa-família após outubro de 2003, e não even-
tuais defeitos operacionais dos programas preexistentes. 
Tendo como ponto de partida o critério de renda, buscou-se determinar 
uma pontuação (score) relativa às condições de vida dos domicílios conside-
rando três variáveis relevantes, às quais se atribuíram peso idêntico: água 
canalizada em pelo menos um cômodo, banheiro e energia elétrica. A tabe-
la 6 apresenta os resultados para os dois conjuntos de domicílios, assim 
como os scores obtidos. 
Os scores relativos aos dois conjuntos não apresentam diferença que evi-
dencie ter havido defeito de focalização devido ao uso da RDPC para a sele-
ção de benefi ciários. Na verdade, o score dos que não recebem o Bolsa-famí-
Tabela 6: Condições de acesso a banheiro, eletricidade e água por domicílios benefi ciários 
e não benefi ciários do Bolsa-família com RDPC inferior a R$ 50,00/mês, setembro de 2004
 Recebem Bolsa-família Não recebem Bolsa-família
Banheiro Eletricidade Água
 Nº % Nº %
Sim Sim Sim 190.950 46,90 1.460.474 60,17
Sim Sim Não 78.376 19,25 376.664 15,52
Sim Não Sim 2.264 0,56 19.637 0,81
Sim Não Não 8.540 2,10 56.668 2,33
Não Sim Sim 18.324 4,50 85.153 3,51
Não Sim Não 81.512 20,02 310.755 12,80
Não Não Sim 385 0,09 10.763 0,44
Não Não Não 26.810 6,58 106.942 4,41
 Total *  407.161 100 2.427.056 100
Score   0,705 – 0,786 –
* Total exclui os domicílios com informação missing de pelo menos um dos itens investigados.
 Fonte: PNAD 2004.
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lia é um pouco mais alto (7,86/10,0) do que os que o recebem (7,05/10,0), 
refl etindo, portanto, como desejável, condições de vida um pouco superio-
res às daqueles. Em outras palavras, não parece haver um viés indevido con-
tra os não benefi ciários, apenas uma insufi ciência de cobertura. Assim, o 
defeito fundamental do Bolsa-família em termos de focalização se revela no 
atendimento de domicílios de RDPC mais elevada — em que as condições 
de vida são necessariamente melhores —, antes que todos os domicílios na 
base da distribuição tenham sido atendidos. 
3. O IMPACTO DAS TRANSFERÊNCIAS DE RENDA
3.1 Domicílios elegíveis e benefi ciários
É sabido que a pobreza no Brasil está associada à desigualdade de renda, e 
não à sua insufi ciência para atender às necessidades básicas de todos. Os 
dados da tabela 7 mostram que em 2004 aos 50% dos domicílios com rendi-
mentos mais baixos correspondiam 15,9% da renda total, portanto parcela 
apenas 50% superior à que cabia ao 1% dos domicílios com rendimentos 
mais altos, o que resulta em coefi cientes de Gini historicamente elevadíssi-
mos e que só a partir da segunda metade da década de 1990 começaram a 
apresentar uma tendência de declínio. Verifi ca-se ainda que tem havido ga-
nhos de participação na renda dos 50% mais pobres em detrimento dos 10% 
mais ricos. Como o valor dos rendimentos domiciliares mensais na base da 
distribuição é muito baixo — R$ 177,00 no primeiro décimo e R$ 442,00 na 
metade inferior da distribuição dos rendimentos positivos —, mesmo trans-
ferências de renda de valor muito modesto, como as realizadas no âmbito do 
Tabela 7: Distribuição da renda dos domicílios e 
coefi ciente de Gini correspondente, 2001-2004
% dos domicílios em 2001 2002 2003  2004
ordem crescente
de renda %  %  %  %   Rend. médio (R$)
Até 50% 14,6 14,9 15,2 15,9  442
Mais de 50 a 90% 41,4 41,3 41,9 42,1  1.464
Mais de 90 a 99% 32,4 32,4 31,9 31,2  5.759
Mais de 99 a 100% 11,6 11,4 11,0 10,8  15.045
Total  100,0 100,0 100,0 100,0  22.710
Gini * 0,558 0,553 0,545 0,535  –
*Exclusive domicílios sem rendimento e localizados no norte rural.
 Fonte: IBGE, PNAD 1993-2004.
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Bolsa-família, mas focalizadas na base da distribuição, têm necessariamente 
um impacto mensurável sobre pobreza e desigualdade quando a cobertura 
atinge clientela tão ampla como aquela benefi ciada em 2004. 
Como visto na seção 4, há um amplo espaço tanto para expandir a co-
bertura como para melhorar a focalização, já que, dentre a clientela-alvo do 
Bolsa-família, existe uma parcela signifi cativa — quase 1,8 milhão de domi-
cílios — que, mesmo com RDPC abaixo de R$ 50,00, não recebe nenhum 
benefício. Ademais, há um outro conjunto de domicílios que forma uma 
clientela potencial complementar, pois, embora recebendo LOAS/BPC e/ou 
Auxílio-gás, permanecem com renda abaixo dos critérios de corte do pro-
grama e apresentam característica de composição familiar (presença de 
criança de 0 a 15 anos) que as qualifi cam segundo os critérios de elegibilida-
de do Bolsa-família. A tabela 8 apresenta a distribuição desses quase 5 mi-
lhões de domicílios elegíveis em setembro de 2004, distinguindo as quatro 
situações possíveis. Verifi ca-se, em particular, que cerca de 4,5 milhões ou 
90% dos domicílios identifi cados declararam não receber benefício de qual-
quer programa de transferência de renda. A tabela 9 apresenta a discrimina-
ção do total desses domicílios por faixa de renda domiciliar per capita e re-
gião. As maiores clientelas potenciais se localizam no Nordeste, seguida da 
região Sudeste. 
Tendo por base a distribuição da RDPC verifi cada em setembro de 2004, 
que inclui, portanto, os benefícios declarados como “outros rendimentos”, 
foram feitas simulações de modo a verifi car o impacto das transferências 
adicionais do Bolsa-família sobre a incidência de pobreza e sobre a desigual-
dade de renda. Para isso, a partir das rendas declaradas, foi feita a imputação 
do benefício devido aos quase 5 milhões de domicílios elegíveis não benefi -
ciários, gerando assim uma nova distribuição de rendimentos. 
A imputação do benefício foi feita conforme as regras do Bolsa-família, 
já que, segundo as diretivas operacionais vigentes, os novos benefi ciários 
devem ser cadastrados e submetidos às regras de elegibilidade e de cálculo 
do benefício variável do Bolsa-família, a saber: 
(a) Para domicílios com RDPC igual ou inferior R$ 100,00 e superior a 
R$ 50,00, foi imputado o benefício de R$ 15,00 por criança na faixa 
etária de 0 a 15 anos, respeitando o limite máximo de R$ 45,00.
(b) Para domicílios com RDPC igual ou inferior a R$ 50, foi imputado 
benefício de R$ 50,00, além de adicional de R$ 15,00 por criança na 
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faixa etária de 0 a 15 anos, como anteriormente citado. Então, para 
essa faixa de RDPC, o benefício máximo é R$ 95,00. 
Os valores possíveis do benefício no âmbito do Bolsa-família são relati-
vamente baixos, principalmente em comparação com os benefícios transfe-
ridos pelo LOAS, já que o valor máximo se situava pouco acima de um terço 
do salário mínimo em setembro de 2004.17 Considerando que o impacto 
relevante da transferência depende da sua repartição intradomiciliar, os va-
lores per capita são ainda mais reduzidos. 
Com clientela elegível adicional de 4,9 milhões de domicílios, a transfe-
rência imputada atingiu R$ 230 milhões em valores consolidados para se-
tembro de 2004 (tabela 9). Desse total, 44% se destinariam a domicílios na 
região Nordeste, onde não só se concentra a maior clientela, como o benefí-
cio médio é mais elevado em função do fato de a renda média dos domicí-
lios benefi ciados ser mais baixa. Do ponto de vista do dispêndio federal, o 
valor imputado total corresponde a 34% do valor do dispêndio com LOAS 
(R$ 675 milhões) e 49% com os demais programas de transferência (R$ 466 
milhões)18 na mesma data. 
Tabela 8: Domicílios elegíveis não benefi ciários, segundo categoria, setembro de 2004
Condição Até R$50,00 Mais de R$50,00 e até R$100,00(*) Total
Não recebe nenhum benefício 1.779.217 2.738.347 4.517.564
Recebe só Auxílio-gás 138.927 246.049 384.976
Recebe só LOAS/BPC 6.926 43.418 50.344
Recebe LOAS e Auxílio-gás 504 7.148 7.652
Total 1.925.574 3.034.962 4.960.536
* Domicílios com pelo menos uma criança entre 0 e 15 anos.
 Fonte: PNAD 2004. 
Tabela 9: Domicílios elegíveis não benefi ciários e valores imputados
segundo faixa de RDPC e região de residência, setembro de 2004
Região Até R$50,00 Mais de R$50,00 e Nº de domicílio Valor imputado  Valor 
 (mil)  até R$ 100,00 (mil) Nº (mil) % R$ (mil) %  Médio (R$)
Norte 184 375 559 11,3 26.650 11,6 47,69
Nordeste 933 1.190 2.123 42,8 101.919 44,2 48,01
Sudeste 552 979 1.531 30,9 68.731 29,8 44,90
Sul 155 274 429 8,6 19.186 8,3 44,69
Centro-Oeste 101 218 319 6,4 13.848 6,0 43,49
Brasil 1.926 3.035 4.961 100 230.333 100 46,43
Fonte: PNAD 2004.      
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3.2 Impactos simulados das transferências adicionais 
do Bolsa-família sobre os indicadores de pobreza
Antes de apresentar os resultados da imputação sobre os indicadores de po-
breza como insufi ciência de renda, uma qualifi cação é necessária. Esta diz 
respeito às linhas de pobreza utilizadas, que têm 25 valores diversos, de mo-
do a refl etir os diferenciais de custo de vida para os pobres em áreas rurais, 
urbanas e metropolitanas em diferentes regiões do país. Os valores mensais 
per capita, utilizados em confronto com as RDPC para distinguir os pobres 
dos não-pobres, são apresentados no Anexo 1. Tendo em vista esses valores 
em contraponto com o valor máximo do benefício (R$ 95,00), fi ca evidente 
que, mesmo no caso mais favorável para o benefi ciário, o recebimento do 
benefício é incapaz de mudar o status de uma família pobre para não-pobre 
nas áreas urbanas e metropolitanas.19 Desse modo, no que concerne à pro-
porção de pobres, a imputação dos benefícios só é passível de alterar o valor 
original do indicador nas áreas rurais. 
A tabela 10 apresenta os indicadores de pobreza por região e estrato de 
residência, tanto os originais como aqueles após imputação, de modo a per-
mitir a comparação. Observa-se que, para o Brasil como um todo, a pro-
porção pouco se altera — de 32,4% para 32,1% —, correspondendo a cerca 
de menos 500 mil pessoas pobres. Esse efeito é limitado quando comparado 
ao número de domicílios aos quais foi imputada a transferência — cerca de 
5 milhões —, porque somente aqueles em área rural são passíveis de ultra-
passar a linha de pobreza ao receber o benefício, como explicado. O efeito 
sobre a proporção é mais sensível na região Norte — menos 2,6% —, em 
parte devido à relativamente baixa taxa de urbanização; todavia, a redução 
do nú mero de pobres é marginal (12 mil) em função da pequena população 
da região. 
No entanto, a transferência imputada afeta positivamente a renda dos 
domicílios que permanecem pobres, diminuindo o hiato que os separa do 
valor da linha de pobreza. O indicador de hiato, que mostra em termos per-
centuais essa diferença, é mais fortemente reduzido como efeito das transfe-
rências em que a ocorrência da renda domiciliar igual a zero é mais freqüen-
te e o valor da linha de pobreza é mais baixo, isto é, geralmente nas áreas 
rurais. Nestas, a razão do hiato cai signifi cativamente de 40,5% antes para 
35,0% depois da imputação dos benefícios do Bolsa-família.20 Em con-
trapartida, nas áreas metropolitanas onde as linhas de pobreza são mais 
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eleva das, o valor do benefício transferido, fi xado segundo as mesmas regras 
para todo o país, tem um efeito menor na redução da insufi ciência de renda. 
Finalmente, o hiato quadrático que leva em conta simultaneamente as 
reduções no número de pobres, no hiato de renda e na desigualdade entre os 
pobres mostra um efeito percentual mais acentuado que os outros dois indi-
cadores separadamente, já que ambos operam no mesmo sentido. Ademais, 
a queda da componente de desigualdade dentre os pobres, que é considerada 
somente no hiato quadrático, é signifi cativa por duas razões básicas. 
A primeira é que a simulação permite uma perfeita focalização da trans-
ferência, que junto com a forma de determinação do seu valor, que é inver-
samente proporcional ao nível de renda do domicílio, tem impacto direto 
sobre a desigualdade. A segunda é que, ao simular transferências para 
5 milhões de domicílios, o que corresponde, grosso modo, a cerca de um 
terço das pessoas pobres antes da simulação, o efeito sobre a desigualdade é 
inevitavelmente forte, mesmo com valores transferidos modestos em ter-
mos absolutos.
3.3 Impactos simulados sobre a desigualdade21 
A simulação feita resulta, como visto anteriormente, na redução da desi-
gualdade entre os pobres, em função de transferências mais elevadas para 
aqueles com rendas mais baixas, e, em particular, eliminando a ocorrência 
de renda zero. As transferências simuladas permitem também a redução da 
desigualdade de renda medida com base na totalidade da distribuição de 
rendimentos, porque diminuem a diferença de rendimentos entre os relati-
vamente ricos e os relativamente pobres.22 Na tabela 11 são apresentados os 
resultados relativos aos impactos sobre a desigualdade na distribuição da 
RDPC, medidos a partir dos índices de Gini e T-Theil. Os efeitos são bastan-
te diferenciados entre regiões, bem mais acentuados no Norte e no Nordes-
te. Isso se dá em função do tamanho do contingente de pobres e da impor-
tância relativa da pobreza rural, sobre a qual o impacto das transferências de 
valores nacionais únicos é maior em face de custos de vida diferenciados 
para os pobres. A variação entre o valor original do índice e seu valor depois 
da im putação depende da sua sensibilidade ao aumento da renda na extre-
midade inferior da distribuição, que é maior no caso do índice T-Theil 
(–0,0097). No caso do Gini, a variação foi de –0,0046. Para fornecer uma 
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referência para avaliação desse resultado, a queda média do Gini para o país 
como um todo foi de –0,008 por ano de 2001 a 2004. 
Vale enfatizar que, embora as transferências tenham contribuído para a 
redução da desigualdade de rendimentos entre 2001 e 2004, o declínio ob-
servado se deveu preponderantemente a melhorias na distribuição no ren-
dimento do trabalho, cujos ganhos se concentraram na base da distribuição 
(Rocha, 2006). Fazendo a decomposição da renda domiciliar segundo tipo 
de rendimento, Soares (2006) estimou que, entre 2001 e 2004, a renda do 
trabalho foi responsável por 68% da queda do Gini, enquanto a rubrica “ou-
tros rendimentos”, na qual são registradas as transferências, respondeu por 
27% do declínio.23 Barros, et al. (2006), fazendo um exercício de simulação 
contrafactual, estimaram em 35% a contribuição de rendas que não as do 
trabalho para a redução do Gini no período 2001-2004. 
Dado o nível de dispêndio já atingido, as transferências permitiram uma 
redução substancial da desigualdade. Naturalmente, dado um nível de dis-
pêndio, seus efeitos sobre a desigualdade são tanto maiores quanto melhor 
for a focalização das transferências na base da distribuição. 
4. CONCLUSÕES
 A análise das informações da PNAD relativas ao recebimento de transferên-
cias de renda pelos domicílios brasileiros em setembro de 2004, no âmbito 
dos programas focalizados nos mais pobres, permite algumas considerações 
que serão apresentadas a seguir à guisa de conclusão. 
Verifi cou-se um desacordo signifi cativo entre os registros ofi ciais e as 
informações obtidas junto aos domicílios no que diz respeito ao recebimen-
to ou não de benefícios dos diferentes programas. Tal fato tem duas impli-
Tabela 11: Indicadores de desigualdade de renda originais e simulados após imputação da 
transferência do Bolsa-família a todos os domicílios elegíveis, segundo regiões, 2004
Região Gini T-Theil
 Original Simulado Diferença Original Simulado Diferença
Norte 0,5393 0,5304 –0,0089 0,6042 0,5880 –0,0163
Nordeste 0,5812 0,5700 –0,0112 0,7379 0,7158 –0,0221
Sudeste 0,5389 0,5362 –0,0028 0,5801 0,5741 –0,0060
Sul 0,5190 0,5169 –0,0021 0,5446 0,5401 –0,0045
Centro–Oeste 0,5689 0,5654 –0,0035 0,6836 0,6762 –0,0074
 Brasil 0,5697 0,5651 –0,0046 0,6583 0,6486 –0,0097
Fonte: PNAD 2004.     
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cações básicas. Por um lado, é necessário reexaminar a conveniência e a for-
ma de levantamento das informações na PNAD. Embora seja evidente a 
necessidade de mecanismos de controle além daqueles baseados nos cadas-
tros administrativos, há de se buscar a maior coerência possível entre as 
fontes, tomando como referência aquela que seja inequívoca, no caso em 
questão, o número de benefícios efetivamente pagos em setembro de 2004. 
Por outro lado, há de se reconhecer que, em face das divergências verifi -
cadas entre a PNAD e os registros administrativos, as análises realizadas a 
partir das informações domiciliares perdem precisão. Assim, por exemplo, 
no que concerne aos “novos” programas de transferência associados ao Bol-
sa-família, existe na PNAD uma subestimação de 1,8 milhão de benefi ciá-
rios, ou cerca de 20% em relação aos registros ofi ciais. O conjunto de bene-
fi ciários não considerados tem o potencial de alterar o perfi l que se desenha 
da clientela a partir dos dados da PNAD. No caso da simulação apresentada 
neste texto, por exemplo, haveria uma superestimação da clientela a ser ain-
da atendida se parte dela já receber alguma transferência e não tiver decla-
rado esse fato. Da mesma forma, estudos de focalização fi cam prejudicados 
se a clientela benefi ciária não declarante tiver características que não permi-
tiriam a sua elegibilidade para os programas.
Em 2004, os “novos” programas de transferência de renda do governo 
federal estavam sendo objeto de mudanças de regras operacionais e admi-
nistrativas, o que ocorria simultaneamente à expansão forte da clientela 
atendida. A criação do Bolsa-família como guarda-chuva dos novos progra-
mas e o processo de unifi cação em curso justifi cam o fato de termos elegido 
esse programa para fornecer algumas evidências empíricas quanto a super-
posições indevidas e à focalização com base nas informações de rendimen-
to. As informações domiciliares revelaram um elevado grau de superposição 
do Bolsa-família com os programas anteriores, o que é indesejado, já que 
por defi nição ele os substitui. Quanto à focalização da Bolsa-família, não há 
evidências de que seja fundamentalmente diferente da dos programas do 
mesmo tipo que o precederam, pelo menos considerando a população be-
nefi ciária de cada um deles em setembro de 2004. 
Na verdade, considerando a característica perversa de progressividade 
do gasto social no Brasil, as transferências de renda dos “novos” programas 
têm sido relativamente bem-sucedidas em benefi ciar os mais pobres. No 
entanto, há certamente espaço para a melhoria da focalização. No conjunto 
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de cerca de 5 milhões de domicílios elegíveis e que se declararam não bene-
fi ciários do Bolsa-família, cerca de 1,9 milhão tem renda domiciliar per ca-
pita inferior a R$ 50,00, enquanto dentre os benefi ciários existe um contin-
gente de 2,9 milhões com renda domiciliar per capita superior a R$ 130,00 
portanto pelo menos 30% acima do limite de renda do programa. 
A imputação da transferência do Bolsa-família aos cerca de 5 milhões de 
domicílios elegíveis teve um efeito negligenciável sobre a proporção de po-
bres, de 32,4% para 32,1%, o que se deve ao valor baixo do benefício em 
relação aos valores das linhas de pobreza adotados. No entanto, ao elevar a 
renda dos pobres, as transferências têm impacto signifi cativo na redução da 
intensidade da pobreza e da desigualdade de renda, tanto entre os pobres 
como na população em geral. Transferências perfeitamente focalizadas, 
como as simuladas, apresentam, naturalmente, um efeito distributivo maior 
do que as realizadas de fato, permitindo mensurar o potencial teórico do 
mecanismo e avaliar a operação. Assim, o dispêndio total relativamente bai-
xo que corresponde à simulação — R$ 230 milhões/mês para atender a mais 
5 milhões de domicílios — se explica fundamentalmente pela eliminação de 
superposição de programas, que se verifi cava na data de referência. Embora, 
como se sabe, a queda da desigualdade de renda que vem sendo observada 
no Brasil se deva preponderantemente à redução da desigualdade nos ren-
dimentos do trabalho, transferências modestas, mas em grande escala, como 
vêm sendo feitas no país nos últimos anos, afetam necessariamente os índi-
ces de desigualdade. A perfeita focalização das transferências simuladas foi 
capaz de reduzir o índice de Gini em 0,004, o que equivale aproximadamen-
te à metade do declínio médio anual observado desde 2001. 
Deve-se comentar ainda a questão do uso da renda como critério para a 
elegibilidade de benefi ciários e para a avaliação da focalização dos progra-
mas de transferência de renda. A renda certamente se constitui em uma 
variável operacional para fi ns de convocação de potenciais benefi ciários 
para o cadastramento.24 No entanto, dentre populações vulneráveis, a renda 
é preponderantemente informal, portanto não passível de comprovação, 
além de incerta e sujeita a fortes oscilações ao longo do tempo. Por conse-
qüên cia, a declaração do seu valor em um determinado momento tem pou-
ca utilidade prática para fi ns de delimitação de uma clientela “pobre” além 
de refl etir a percepção subjetiva de pobreza. Por essa razão, a informação 
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inicial de renda fornecida pelos domicílios tem de ser validada por um sis-
tema de pontuação que refl ita as reais condições de vida dos candidatos. 
O cadastro único tem como uma de suas funções a de permitir fazer a 
passagem entre a renda como variável “convocatória” e as condições de vida 
de cada família, que é o que de fato interessa quando se trata de formar a 
clientela do programa. É desejável que a consolidação do Bolsa-família se dê 
nesse sentido, o que permitirá melhorar a focalização e realizar o atendi-
mento de assistência social integrada dos benefi ciários, que certamente não 
pode se limitar à transferência de renda. 
Como o uso da declaração de renda, seja para a seleção de benefi ciários, 
seja para a avaliação de focalização, tem desvantagens evidentes, o exercício 
de comparação de características de bem-estar de populações com renda se-
melhante, benefi ciárias e não benefi ciárias, teve por objetivo verifi car em que 
medida havia desvios de focalização associados ao uso exclusivo da variável 
renda no processo de seleção. Para domicílios com renda familiar inferior a 
R$ 50,00 esse desvio não foi observado. No entanto, sem implementação de 
um sistema de pontuação e controle, é provável que desvios venham a ocor-
rer em todas as faixas de renda, já que os domicílios tenderiam a subdeclarar 
suas rendas com o objetivo de tornarem-se benefi ciários do programa. 
 As evidências quanto à focalização comparativa dos novos programas de 
transferência de renda e dos antigos vinculados à LOAS, assim como os res-
pectivos custos e tamanho das clientelas atendidas, indicam que uma unifi -
cação do sistema de assistência social englobando tanto os programas cons-
titucionais como os “novos” programas é necessária e desejável. Embora 
ambos os tipos de transferência tenham como objetivo atender aos mais 
pobres, os critérios de seleção, valor dos benefícios e institucionalidades são 
muito diversos. Em 2004, por exemplo, o dispêndio com os benefícios da 
LOAS era 45% superior ao dos novos programas, mas correspondia apenas 
a um quarto do número de benefícios destes últimos. Embora o valor dos 
benefícios de transferência seja uma questão ainda em aberto, seu estabele-
cimento passa necessariamente pela redefi nição de prioridades no conjunto 
de gastos sociais. Ademais, a diferença dos valores das transferências “cons-
titucionais” e a das dos “novos” programas inviabiliza a criação de um siste-
ma integrado de assistência social na linha adotada pelo governo federal.25
Finalmente, cabe concluir que, embora as transferências de renda dos 
novos programas tenham efeitos de redução da pobreza e distributivos irre-
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futáveis, o desafi o principal reside em utilizar o arcabouço de identifi cação 
e de acompanhamento da população-alvo para assisti-la e protegê-la. Trata-
se de garantir o acesso a serviços básicos — educação de qualidade, por 
exemplo — que venha a garantir a inserção produtiva adequada das novas 
gerações, operando no sentido de romper o ciclo vicioso da pobreza. Cabe-
ria, então, entender as transferências monetárias como apenas um elemento 
de um sistema mais amplo de medidas articuladas antipobreza. 
Anexo 1: Valor das linhas de pobreza e de indigência
(R$ per capita/mês em setembro de 2004)
Regiões e estratos  Linha
 Indigência Pobreza
Norte  
 Belém 47,03 142,86
 Urbano 46,29 124,53
 Rural 30,81 62,47
Nordeste  
 Fortaleza 48,84 140,35
 Recife 60,92 199,81
 Salvador 58,15 181,19
 Urbano 42,21 122,62
 Rural 36,67 73,96
Minas Gerais/Espírito Santo
 Belo Horizonte 51,79 175,24
 Urbano 44,64 117,82
 Rural 35,81 69,75
Rio de Janeiro  
 Metrópole 67,53 209,78
 Urbano 49,02 130,52
 Rural 38,71 95,28
São Paulo  
 Metrópole 66,64 250,79
 Urbano 54,39 160,25
 Rural 42,77 100,82
Sul  
 Curitiba 47,83 168,54
 P. Alegre 51,72 132,28
 Urbano 45,04 112,96
 Rural 35,52 76,15
Centro-Oeste  
 Brasília 54,62 240,15
 Goiânia  53,52 222,86
 Urbano 46,57 169,69
 Rural 35,06 97,46
Fonte: Rocha, 2006.
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Anexo 2: Indicadores de pobreza originais e simulados por unidade da Federação
UFs Nº de pobres Proporção de pobres Razão do hiato Hiato quadrático
 Original Simulado Original Simulado Original Simulado Original Simulado
Rondônia 272.040 257.551 0,1812 0,1715 0,3419 0,2971 0,0326 0,0222
 Rural 46.513 32.024 0,0941 0,0648 0,3857 0,3439 0,0223 0,0105
 Urbano 225.527 225.527 0,2240 0,2240 0,3329 0,2904 0,0376 0,0279
Acre 224.265 220.068 0,3628 0,3560 0,4194 0,3789 0,0841 0,0688
 Rural 59.771 55.574 0,3102 0,2884 0,4112 0,3260 0,0688 0,0417
 Urbano 164.494 164.494 0,3866 0,3866 0,4223 0,3968 0,0910 0,0811
Amazonas 1.089.902 1.058.744 0,3424 0,3326 0,4042 0,3506 0,0761 0,0586
 Rural 241.341 210.183 0,3250 0,2830 0,3777 0,2587 0,0588 0,0303
 Urbano 848.561 848.561 0,3477 0,3477 0,4117 0,3733 0,0814 0,0672
Roraima 168.098 164.730 0,4477 0,4387 0,5338 0,4806 0,1651 0,1319
 Rural 31.963 28.595 0,4250 0,3802 0,6297 0,5238 0,2209 0,1464
 Urbano 136.135 136.135 0,4534 0,4534 0,5113 0,4716 0,1512 0,1282
Pará 2.328.409 2.274.904 0,3459 0,3379 0,3681 0,3307 0,0656 0,0525
 Rural 441.505 388.000 0,2430 0,2136 0,3325 0,2530 0,0381 0,0221
 Urbano 1.136.967 1.136.967 0,3813 0,3813 0,3688 0,3371 0,0720 0,0601
 Metropolitano 749.937 749.937 0,3879 0,3879 0,3879 0,3613 0,0815 0,0693
Amapá 217.174 214.608 0,3905 0,3858 0,4198 0,3770 0,0931 0,0741
 Rural 13.108 10.542 0,2829 0,2275 0,3936 0,3235 0,0679 0,0379
 Urbano 204.066 204.066 0,4002 0,4002 0,4215 0,3797 0,0954 0,0774
Tocantins 378.592 362.220 0,3039 0,2908 0,3793 0,3461 0,0626 0,0495
 Rural 111.352 94.980 0,3174 0,2707 0,3865 0,3428 0,0702 0,0484
 Urbano 267.240 267.240 0,2986 0,2986 0,3763 0,3472 0,0596 0,0500
Maranhão 3.079.674 3.053.372 0,5312 0,5267 0,4760 0,4264 0,1570 0,1272
 Rural 1.073.584 1.047.282 0,5971 0,5825 0,4770 0,4052 0,1748 0,1304
 Urbano 2.006.090 2.006.090 0,5016 0,5016 0,4755 0,4374 0,1490 0,1258
Piauí 1.374.030 1.367.237 0,4655 0,4632 0,4280 0,3928 0,1148 0,0966
 Rural 547.525 540.732 0,4892 0,4832 0,4574 0,4099 0,1330 0,1076
 Urbano 826.505 826.505 0,4510 0,4510 0,4086 0,3816 0,1037 0,0899
Ceará 4.032.588 4.013.929 0,5148 0,5124 0,4226 0,3957 0,1229 0,1071
 Rural 894.192 875.533 0,5070 0,4964 0,4080 0,3722 0,1123 0,0931
 Urbano 1.558.869 1.558.869 0,5475 0,5475 0,4433 0,4168 0,1399 0,1238
 Metropolitano 1.579.527 1.579.527 0,4901 0,4901 0,4103 0,3878 0,1137 0,1001
Rio G. do Norte 1.171.199 1.157.625 0,3952 0,3906 0,4357 0,4037 0,0986 0,0839
 Rural 291.153 277.579 0,3765 0,3590 0,4235 0,3863 0,0919 0,0746
 Urbano 880.046 880.046 0,4018 0,4018 0,4397 0,4092 0,1010 0,0872
Paraíba 1.571.311 1.568.599 0,4436 0,4428 0,4269 0,3987 0,1074 0,0947
 Rural 361.641 358.929 0,4213 0,4181 0,3700 0,3317 0,0814 0,0692
 Urbano 1.209.670 1.209.670 0,4507 0,4507 0,4439 0,4186 0,1157 0,1028
segue
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Pernambuco 4.383.326 4.360.327 0,5387 0,5359 0,4745 0,4427 0,1571 0,1359
 Rural 932.779 909.780 0,4941 0,4819 0,4426 0,3845 0,1331 0,1002
 Urbano 1.359.560 1.359.560 0,4858 0,4858 0,4424 0,4044 0,1264 0,1055
 Metropolitano 2.090.987 2.090.987 0,6062 0,6062 0,5096 0,4929 0,1950 0,1801
Alagoas 1.534.372 1.516.200 0,5213 0,5151 0,4504 0,4132 0,1384 0,1163
 Rural 533.405 515.233 0,5303 0,5122 0,4478 0,4085 0,1371 0,1133
 Urbano 1.000.967 1.000.967 0,5167 0,5167 0,4518 0,4157 0,1391 0,1178
Sergipe 698.337 692.981 0,3647 0,3619 0,4114 0,3706 0,0817 0,0667
 Rural 113.769 108.413 0,3410 0,3250 0,3955 0,3322 0,0707 0,0517
 Urbano 584.568 584.568 0,3697 0,3697 0,4146 0,3777 0,0840 0,0698
Bahia 5.961.355 5.899.010 0,4485 0,4438 0,4303 0,3926 0,1119 0,0926
 Rural 1.668.377 1.606.032 0,3897 0,3752 0,3933 0,3293 0,0850 0,0597
 Urbano 2.687.581 2.687.581 0,4580 0,4580 0,4254 0,3923 0,1101 0,0927
 Metropolitano 1.605.397 1.605.397 0,5106 0,5106 0,4768 0,4563 0,1522 0,1370
Minas Gerais 4.628.963 4.538.119 0,2481 0,2432 0,3774 0,3533 0,0513 0,0434
 Rural 602.402 511.558 0,2147 0,1823 0,3031 0,2915 0,0320 0,0251
 Urbano 2.523.151 2.523.151 0,2237 0,2237 0,3847 0,3511 0,0472 0,0392
 Metropolitano 1.503.410 1.503.410 0,3289 0,3289 0,3950 0,3781 0,0730 0,0651
Espírito Santo 700.128 677.103 0,2123 0,2053 0,3466 0,3045 0,0393 0,0291
 Rural 128.740 105.715 0,2220 0,1823 0,2959 0,2473 0,0307 0,0178
 Urbano 571.388 571.388 0,2102 0,2102 0,3581 0,3151 0,0411 0,0315
Rio de Janeiro 4.180.445 4.174.175 0,2942 0,2938 0,3959 0,3784 0,0661 0,0588
 Rural 85.981 79.711 0,2170 0,2011 0,3132 0,2792 0,0320 0,0215
 Urbano 622.857 622.857 0,1897 0,1897 0,3570 0,3222 0,0385 0,0308
 Metropolitano 3.471.607 3.471.607 0,3297 0,3297 0,4049 0,3907 0,0761 0,0689
São Paulo 11.541.454 11.515.739 0,3004 0,2997 0,3991 0,3854 0,0686 0,0626
 Rural 279.457 253.742 0,1899 0,1724 0,3349 0,3049 0,0336 0,0251
 Urbano 3.844.628 3.844.628 0,2027 0,2027 0,3423 0,3222 0,0362 0,0308
 Metropolitano 7.417.369 7.417.369 0,4126 0,4126 0,4309 0,4209 0,1058 0,0992
Paraná 1.642.809 1.631.454 0,1630 0,1618 0,3783 0,3406 0,0346 0,0276
 Rural 239.098 227.743 0,1732 0,1649 0,3950 0,3338 0,0376 0,0265
 Urbano 739.991 739.991 0,1308 0,1308 0,3679 0,3214 0,0274 0,0208
 Metropolitano 663.720 663.720 0,2184 0,2184 0,3840 0,3643 0,0466 0,0408
Santa Catarina 478.426 473.792 0,0842 0,0834 0,3367 0,2821 0,0150 0,0107
 Rural 78.776 74.142 0,0766 0,0721 0,3948 0,3079 0,0164 0,0105
 Urbano 399.650 399.650 0,0859 0,0859 0,3253 0,2773 0,0147 0,0108
Anexo 2: Indicadores de pobreza originais e simulados por unidade da Federação (cont.)
UFs Nº de pobres Proporção de pobres Razão do hiato Hiato quadrático
 Original Simulado Original Simulado Original Simulado Original Simulado
segue
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Rio G. do Sul 1.562.067 1.550.423 0,1483 0,1472 0,3723 0,3281 0,0309 0,0239
 Rural 260.790 249.146 0,1435 0,1371 0,4216 0,3460 0,0369 0,0248
 Urbano 702.033 702.033 0,1451 0,1451 0,3515 0,3112 0,0271 0,0215
 Metropolitano 599.244 599.244 0,1545 0,1545 0,3753 0,3404 0,0328 0,0264
Mato G. do Sul 744.311 739.682 0,3344 0,3323 0,3854 0,3681 0,0715 0,0635
 Rural 82.347 77.718 0,2521 0,2379 0,4059 0,3717 0,0652 0,0513
 Urbano 661.964 661.964 0,3486 0,3486 0,3828 0,3677 0,0726 0,0656
Mato Grosso 794.223 788.943 0,2905 0,2886 0,3739 0,3433 0,0582 0,0479
 Rural 180.497 175.217 0,2852 0,2769 0,3692 0,3023 0,0560 0,0374
 Urbano 613.726 613.726 0,2921 0,2921 0,3753 0,3550 0,0589 0,0511
Goiás 1.744.423 1.735.110 0,3182 0,3165 0,3681 0,3492 0,0607 0,0530
 Rural 174.508 165.195 0,2612 0,2473 0,2911 0,2566 0,0343 0,0256
 Urbano 1.569.915 1.569.915 0,3261 0,3261 0,3767 0,3589 0,0644 0,0568
 Distrito Federal 922.675 922.675 0,4152 0,4152 0,4772 0,4662 0,1221 0,1147
Brasil Total 57.424.596 56.929.320 0,3242 0,3214 0,4119 0,3833 0,0764 0,0653
 Rural 9.474.574 8.979.298 0,3307 0,3134 0,4025 0,3497 0,0749 0,0556
 Urbano 27.346.149 27.346.149 0,2893 0,2893 0,4005 0,3698 0,0649 0,0548
 Metropolitano 20.603.873 20.603.873 0,3818 0,3818 0,4313 0,4159 0,0973 0,0889
Fonte: Rocha.
Anexo 2: Indicadores de pobreza originais e simulados por unidade da Federação (cont.)
UFs Nº de pobres Proporção de pobres Razão do hiato Hiato quadrático
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NOTAS
 1. Para setembro de 2004, as informações relativas ao tamanho da clientela atendida pelo 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) não estavam disponíveis. 
 2. Descrição do quesito em questão no questionário da PNAD: “juros de caderneta de pou-
pança e de outras aplicações, dividendos e outros rendimentos (especifi que)”. 
 3. Auxílio-gás, Cartão-alimentação, Bolsa-alimentação, LOAS/Benefício de Prestação Con-
tinuada (BPC) aos idosos e defi cientes, outro LOAS, Bolsa-família, Bolsa-escola, Progra-
ma de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti). 
 4. Pode ocorrer, inclusive, de o domicílio declarar ter recebido um ou mais benefícios e, no 
entanto, não haver informação de valor no quesito “outros rendimentos”.
 5. Para fazer face parcialmente a essas difi culdades, Soares et al. (2006) desenvolveram 
uma metodologia visando a estimar o impacto das transferências e de outros itens do 
agregado “outros rendimentos” da PNAD sobre a pobreza e sobre a desigualdade. 
 6. Juros e rendimentos de capital são informações difíceis de serem obtidas em inquéritos 
domiciliares, particularmente em pesquisas de objetivos múltiplos como a PNAD. É sa-
bido que a PNAD subestima fortemente esses rendimentos, o que, no entanto, só preju-
dica a comparação da composição da renda ou do nível de desigualdade em anos subse-
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qüentes se houver mudança signifi cativa da participação dos juros na renda total ou da 
sua taxa de subdeclaração. 
 7. O público-alvo é defi nido pela sua renda, exclusive benefícios, enquanto as informações 
apresentadas aqui incluem, inevitavelmente, eventuais benefícios, já que o seu valor não 
é diretamente separável. 
 8. O valor de R$ 100,00 correspondia ao limite superior da renda domiciliar per capita para 
fi ns de seleção de novos benefi ciários para o Bolsa-família, já que os programas associa-
dos ao LOAS utilizam um quarto de salário mínimo (R$ 65,00 em setembro de 2004) 
como limite máximo da RFPC. 
 9. E caso recebam algum juro, sua participação na renda não tem razão de ter sido afetada 
de um ano para o outro. 
 10. O número de benefícios pagos no âmbito da LOAS a idosos e portadores de defi ciências 
passou de 1,7 milhão em setembro de 2003 para 2 milhões em setembro de 2004, um 
acréscimo forte de quase 20% em um ano. Fonte: Boletim Estatístico da Previdência So-
cial. 
 11. O valor do benefício do Auxílio-gás, que compensava as famílias de baixa renda pela 
eliminação do subsídio generalizado ao consumo de gás engarrafado que vigorava até 
então, era de R$ 7,50/mês, pagos a cada dois meses (R$ 15,00). 
 12. Bolsa-escola, Bolsa-alimentação e Cartão-alimentação.
 13. Corresponde à diferença do número dos benefícios dos quatro programas pagos efeti-
vamente (8.990 mil) e os benefícios desses mesmos quatro programas declarados na 
PNAD (7.180 mil), que não pode ser imputado a erro amostral da PNAD. 
 14. O número médio resulta das respostas afi rmativas relativas à participação nos progra-
mas (12,21 milhões), dividido pelo número de domicílios benefi ciados (8,06 milhões). 
 15. Regras em vigor até 2006. 
 16. A PNAD 2005 não inclui quesitos suplementares que permitam a análise como feita para 
setembro de 2004. Quesitos específi cos sobre o atendimento pelos “novos” programas 
de transferência de renda foram incluídos na PNAD 2006 e estarão disponíveis, portanto, 
no fi nal de 2007. 
 17. O valor do salário mínimo era de R$ 260,00 e o benefício máximo do Bolsa-família era 
de R$ 95,00. 
 18. Considerou-se o dispêndio consolidado do Bolsa-escola, Bolsa-alimentação, Auxílio-
gás, Cartão-alimentação e Bolsa-família. Fonte: MDS .
 19. À guisa de exemplo, examinemos o caso da área urbana da região Sul, onde o valor da 
linha de pobreza assume o valor mais baixo dentre as áreas urbanas e metropolitanas do 
país (R$ 112,96/pessoa/mês em setembro de 2004). Caso a família tenha a RDPC mais 
alta possível para ser atendida pelo programa (R$ 100,00) e seja formada apenas por um 
adulto e três crianças de modo a receber o benefício máximo, R$ 45,00, esse benefício 
elevaria a RDPC para R$ 111,20, portanto ainda abaixo da linha da pobreza da região. 
 20. Isso signifi ca que, antes da imputação, a média das RDPC representava 59,5% do valor 
da linha de pobreza nas áreas rurais, faltando, portanto, 40,5% para atingi-la, o que se 
reduziu a 35% após a imputação. 
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 21. A variável de renda utilizada é a renda domiciliar per capita que leva em conta a redistri-
buição que ocorre naturalmente entre os membros de um mesmo domicílio. 
 22. Hoffmann (2005) discute a questão da fronteira entre relativamente ricos e relativamen-
te pobres, verifi cando que, em 2004, esse valor limítrofe era de R$ 470,00 para a RDPC, 
portanto, não muito distante do critério per capita utilizado nos programas. 
 23. Aposentadorias indexadas ao salário mínimo e aluguéis tiveram uma contribuição de 
10% e de 1% na queda do Gini, enquanto outras aposentadorias e pensões tiveram um 
efeito concentrador (–6%) (Soares, 2006). 
 24. Sabóia e Rocha (1998).
 25. Trata-se do SUAS, atualmente em estruturação. 
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